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O fi10VIMJ:f~TO LEGAL 

.  s Comtssoes e ts a, Braga, Vila Real e Porto do Movimento Nacional Democrá~ 

tico, reunidas em assembleia, reafirmaram perante o Povo Português e de acordo com a 
moção aprovada na sessão da Voz do Operário de 10 de Fevereiro, a que presidiu o Prof. 
l\lário de Azevedo Gomes, a sua vontade deliberada de continu;tr a luta que, desde 194~l., 

a maioria esmagadora da Nação tem travado com o intuito de conseguir, por maios le~ais, 

o estabelecimento de uma ordem democrática em Portugal. 
E, nesse sentido, o mandato do Povo Português é imperativo. 
Atrnvês do Movimento de Unidade Democrática e da Canrlidatura do Senhor General 

Norton de MatOs à Presidência cta República, em reuniões e comidos de muitas de7.enas de 
milhares de pessoas, pQr todo o País, a Nação mostrou, de maneira evidente, que repu.dia Q 

~i~\~n~~r~J::i~~-e a situação económica ;e agrava por virtude de uma crise em constante 
desenvolvimel'ltO:-crise que o Governo não soube prever, nem é capaz de solucionar e 
perante a qual toda a gravosa orgânica corporativa se mostra impotente e imitil-o Povo 
Português, cansado de tantos e desnecessários sacrifícios, divorcia-se cada vez mais de um 
regime que não só não resolveu nenhum dos seus problemRs como ainda lhe criou ctific~l­

dades novas. Ora, aproximam~se outras eleições. E  a Nação quer aproveitá-las para 
demonstrar uma vez mais que deseja se estabeleça em Portugal um governo democrático. 

Contudo, a vitória sobre um regime que desde 1926 se encontra no poder e por vir-
tude da sua própria natureza não o pode partilhar nem quer abandonar, só é possível com 
unidade, organização e UNIDADE de todos os democratas independentemente das suas 
crenças religiosas ou convicções políticas; unidade de todos quantos estejam dispostos a 
lutar com seriedade; unidade de todos os que não ace!tam co~promissos com o Governo; 
unidade de todos aqueles que compreendam o dilema político do nosso País :-democracia 
ou totalitarismo. 

Organização dos democrntns de forma a que a Naçiio esteja estruturada de Norte a 
Sul e possa agir como um bloco; organização através dos mais aptos, dos que já deram 
provas e mereceram pot• isso u confiança do Povo Português; organização que corresponda. 
aos verdadeiros sentimentOs populares. 
Decisão. que, muito embora condicionada pelas impos!ções da lei repudie e faça frente 

com firmeza às arbitrariedades e violências; decisao capaz de conduzir a luw. sempre em frente. 
Ninguém pode pôr em dúvida a legalidade do movimento de oposição ao .Governo., 

e )rque ele se encontra legitimado pelo mandato insofismtivel do Povo Portugues manifes~ 
.ado nas jornadns históricas de 1945 e 1949 e se encontra igualmente dentr.o dos princi-
pio~ da Constituição de 1933, que, reconhecendo o direito de~ voto, reconheceu implicita-
mente a existêncin possível de mais de uma orientnção na vida politica nacional. 

A sua legalidade aliás teve que ser reconhe:::ida pelo 'Governo que, mau _grado -11. 

sua vontade1 se viu forçado a conceder liberdades condicionadas nos últimos períodos eleito· 
rais. E  a legalidade cfa oposição 11110 ê facto que se possa reconhecer apenas pf:riôdicamente .. 

As Comissões de Lisboa, Brnga, Vila f~enl e Porto, reunidas em assembleia, resolveram, 
de harmonin com a vontade expressa pelo Povo Português nas reuniões o comícios da 
última campanha eleitoral, e fundamentalmente de acordo com a moção aprovada na Voz 
do Operário, continuar o movimento legal da Oposição até it conquisw. dns liberdades demo· 
cráticns e com vistn à participação nas próximas eleições administrativas e paru deputados 
à Assembleia Nacional, apelando para todos os democratas, no semido de que se unam -e 
orgnnizem, lutando, com firmeza, até ã Vitória. 
Pela C. D. de lisboa 1:-Josd Mm·.u:ado; Nestor Fntir~ Vital. 
Pola C. O. do Pol•to1-Nui Ltti~· Gomes; José Sihl(~; Albertn Pereira. Cnrdo.w; 

AntOnio Mll.'l.!imiano Sih•a; Domim.ros LoHreiro /Jia.s; Fr.r-
nando Ferreit·a Ma1·iuho: !-lermmi Silva: Vi,·túll-itl Moura. 

Peta c. D. de Braga • -Liuo Lima: Custodio Sil11a; Alfrufo An;:,tlo J11llf!.'«lltiits: 
.4. Ctotlia r.i~rlho: Vilm· Sd. 

Peta c. D. de Vila Roal-jos j Alberto Rodri:t,·t~cs. 
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